PARECER Nº 1402, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 683, DE 2008

De iniciativa do Nobre Deputado Bruno Covas, o projeto em epígrafe obriga postos de saúde, hospitais, clínicas, ambulatórios, consultórios médicos, odontológicos e veterinários, da rede pública ou privada do Estado a expedirem as receitas médicas e odontológicas, bem como os pedidos de exames, digitadas e impressas com auxílio de computador ou de máquina de datilografia.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 155ª à 159ª Sessões Ordinárias (de 31 a 06/11/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao projeto, nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Na seqüência, a proposição foi encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene, que deveria pronunciar-se sobre a matéria a respeito do mérito. Contudo, não tendo aquele Órgão Técnico logrado manifestar-se no prazo regimental, foi este Deputado designado para exarar parecer sobre a matéria na condição de Relator Especial.

 Como dissemos, a proposição em exame tem o objetivo de obrigar postos de saúde, hospitais, clínicas, ambulatórios, consultórios médicos, odontológicos e veterinários, da rede pública ou privada do Estado a expedirem as receitas médicas e odontológicas, bem como os pedidos de exames, digitadas e impressas com auxílio de computador ou de máquina de datilografia.

Entendemos que se trata de proposição das mais meritórias, já que se trata de assegurar a legibilidade das receitas médicas e, por via de conseqüência, de evitar que problemas de interpretação induzam pacientes e farmacêuticos a erro. 

Além disso, é preciso considerar ainda o direito que se reconhece a todo paciente de realizar anteriormente a compra uma pesquisa de preços, de modo a adquirir o medicamente pelo custo mais baixo possível, direito que termina sendo comprometido pela sua incapacidade de compreender a receita. 
Assim, naquilo que cabe a esta Relatoria examinar, é nosso entendimento que a proposição do Deputado Bruno Covas merece a acolhida desta Casa.  

Pelo exposto, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 683, de 2008.

a) Celso Giglio – Relator Especial 

